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ORIENTAÇÃO TÉCNICA AGE Nº 01/2024 (Revisão 3) 

GESTÃO DE RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 
 

 
I. INTRODUÇÃO 

A presente Orientação Técnica - OT orienta os gestores na estruturação dos controles 

internos e na condução da análise de riscos nos processos de contratação pública em 

cumprimento aos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos – LLC1 

(Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

 
II. OBJETIVO 

 
▪ Orientar os gestores quanto aos procedimentos a serem adotados para a 

estruturação dos controles internos do processo de contratação pública e para 

a realização da análise de riscos em cada contratação; 

 
▪ Apresentar o Guia Metodológico2 de Gestão de Riscos nas Contratações 

Públicas, que se constitui em um instrumento de referência para os gestores 

na estruturação dos controles internos e condução da análise de riscos. 

 

 
III. BASE NORMATIVA 

 
1. Lei Federal nº 14.133/2021 

2. Decreto Federal n.º 9.203, de 22 de novembro de 2017; 

3. Decreto Estadual nº 23.356 de 17 de janeiro de 20253; 

4. Portaria SEFAZ nº 162 de 13 de agosto de 2018; 

5. ABNT ISO GUIA 73:2009; 

6. Norma ABNT NBR ISO 31010:2012; 

7. Norma ABNT NBR ISO 31004:2015; 

8. Norma ABNT NBR ISO 31000:2018; 

9. Instrução Normativa Conjunta MP/CGU nº 01, de 10/05/2016; 

10. Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission – COSO 

2013 - Internal Control - Integrated Framework (ICIF). 
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IV. GESTÃO DE RISCOS NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

1. A Lei de Licitações e Contratos Administrativos - LLC4 (Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021), em seu artigo 18, inciso X, tornou obrigatória a realização 

de análises de riscos nos processos de contratação pública, que deverão 

submeter-se a práticas contínuas e permanentes de gestão de riscos e de 

controle  preventivo,  conforme  estabelecido  no  caput  do  artigo  169; 

 
2. A implementação de processos e estruturas de gestão de riscos e controles 

internos, visam avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os 

respectivos contratos; 

 
3. A estruturação dos controles internos na área de licitações e contratos é de 

fundamental importância para a mitigação dos riscos; 

 
4. Cada órgão deverá realizar avaliação dos controles existentes e prever outros 

necessários, quando for o caso, com base no Mapa de Estruturação dos 

Controles Internos – MECI5 do processo de contratação pública, constante do 

Guia Metodológico6 de Gestão de Riscos nas Contratações Públicas; 

 
5. É recomendável que o órgão constitua, por Portaria, Comitê de Riscos e 

Controles nas Contratações (CRC), de natureza permanente, coordenado pelo 

responsável da área de licitação e contrato e composto, dentre outros, por 

agentes de contratação, gestores e fiscais de contrato, membros de comissão 

de contratação e assessores, com apoio da unidade setorial de controle interno 

para a realização da estruturação dos controles internos na área de licitações e 

contratos; 

 
6. A área requerente ou demandante deverá realizar a análise de risco de cada 

contratação, identificando riscos específicos do objeto de forma complementar 

aos riscos gerais e abstratos já tratados no Mapa de Estruturação de Controles 

Internos – MECI7; 

 
7. A metodologia adotada está baseada na Norma ABNT ISO 31000:2018, 

devidamente adaptada às peculiaridades da administração pública estadual, 

resultando em uma ferramenta prática; 
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8. A AGE prestará a assessoria que se fizer necessária através da Coordenação 

de Integridade e Transparência – COINT8. 

 
V. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
A AGE/SEFAZ publica, juntamente com esta Orientação Técnica, o Guia 

Metodológico9 de Gestão de Riscos nas Contratações Públicas, parte integrante 

desse instrumento, sendo destinado aos gestores das organizações públicas do Poder 

Executivo do Estado da Bahia. 

 
 

 
Salvador, 24 de abril de 2026. 

 
 
 
 

 
Vítor Ribeiro Pinheiro Gonçalves 
Coordenador de Integridade e Transparência 

 

 
Luis Augusto Peixoto Rocha 
Auditor Geral do Estado 
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